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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA 
PÚBLICA. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. CITAÇÃO POR MANDADO. 
DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS DESPESAS COM TRANSPORTE DE 
OFICIAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ART. 829, §1º, DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AG RAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As despesas processuais destinadas à locomoção de oficiais de justiça não estão 
abrangidas pela isenção prevista no art. 39 da Lei 6.830/1980, estando a Fazenda 
Pública Estadual obrigada a realizar o depósito prévio da quantia correspondente para 
a prática de atos processuais de seu interesse no bojo de execução fiscal, conforme 
dispõe a Súmula 190/STJ: "Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, 
cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas 
com o transporte dos Oficiais de Justiça." Precedentes do STJ.
2. Esta Corte, em casos idênticos, concluiu que, não obstante a regra geral prevista no 
art. 247 do CPC/2015, deve prevalecer o disposto no art. 829, §1º, do CPC/2015, 
exigindo-se a citação do executado por mandado, em observância ao princípio da 
especialidade.
3. Agravo interno não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA 
PÚBLICA. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. CITAÇÃO POR MANDADO. 
DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS DESPESAS COM TRANSPORTE DE 
OFICIAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ART. 829, §1º, DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AG RAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As despesas processuais destinadas à locomoção de oficiais de justiça não estão 
abrangidas pela isenção prevista no art. 39 da Lei 6.830/1980, estando a Fazenda 
Pública Estadual obrigada a realizar o depósito prévio da quantia correspondente para 
a prática de atos processuais de seu interesse no bojo de execução fiscal, conforme 
dispõe a Súmula 190/STJ: "Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, 
cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas 
com o transporte dos Oficiais de Justiça." Precedentes do STJ.
2. Esta Corte, em casos idênticos, concluiu que, não obstante a regra geral prevista no 
art. 247 do CPC/2015, deve prevalecer o disposto no art. 829, §1º, do CPC/2015, 
exigindo-se a citação do executado por mandado, em observância ao princípio da 
especialidade.
3. Agravo interno não provido.  
 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

ESTADO DA PARAÍBA contra a decisão que não conheceu do recurso especial, pela 

aplicação da Súmula 284/STF e pela conformidade do acórdão recorrido com a 
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jurisprudência do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a Fazenda Pública está 

isenta do pagamento de diligencias ou custas, conforme o que foi decidido no 

julgamento do repetitivo seguinte: REsp 1.107.543/SP - Tema Repetitivo 202" (fl. 145).

Defende, ainda, que esta Corte, "ao julgar o Tema 1.054/STJ, de relatoria do 

Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda Pública exequente, no âmbito das 

execuções fiscais, está dispensada de adiantar as custas referentes à citação, devendo 

recolher o respectivo valor somente ao final da lide" (fl. 145).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, "não foi disponibilizada Vista ao Agravado para 

Impugnação, em razão de a parte agravada não ter representação nos presentes 

autos".

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 

             O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

No caso, o Tribunal de origem manteve a sentença que extinguiu o 

processo, sem resolução do mérito, porque o não recolhimento da diligência do oficial 

de justiça inviabilizou a citação do devedor.

Conforme consta do acórdão recorrido, "no julgamento do REsp nº 

1144687/RS (sob o regime de recurso repetitivo), consignou-se que o privilégio do art. 

39 da Lei Federal nº 6.830/80 e art. 27 do CPC/73 (atual art.91 do CPC/15) não 

alcança a antecipação de despesas com o transporte dos oficiais de justiça" (fl. 75). 

Ainda segundo o Tribunal de origem, "a citação por carta é incompatível com 
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o procedimento de execução de título executivo extrajudicial, devendo a citação ser 

realizada por oficial de justiça, por ser um ato complexo, que exige a penhora de bens e 

outros atos que não podem ser praticados por meio de carta" (fl. 81).

De fato, as despesas processuais destinadas à locomoção de oficiais de 

justiça não estão abrangidas pela isenção prevista no art. 39 da Lei 6.830/1980, 

estando a Fazenda Pública Estadual obrigada a realizar o depósito prévio da quantia 

correspondente para a prática de atos processuais de seu interesse no bojo de 

execução fiscal, conforme dispõe a Súmula 190/STJ: "Na execução fiscal, processada 

perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado 

ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça."

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. 
ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE JUSTIÇA. 
ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA.
1. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 
que o acolhimento da pretensão recursal - no sentido de que se "deixou 
de observar os requisitos para fins de extinção por abandono, qual seja, 
a inércia da parte por 30 dias para impulsionar os autos, além da 
ausência por 5 dias após a intimação para suprir a falta", porquanto o 
acórdão recorrido entendeu em sentido contrário - demanda reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Com relação ao tópico recursal lastreado na violação dos arts. 2º do 
CPC e 40 da LEF, os mencionados dispositivos legais e as respectivas 
teses recursais não foram ventilados no aresto atacado e, embora 
tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a 
manifestação sobre os citados dispositivos legais, o órgão julgador não 
emitiu juízo de valor sobre os temas. Falta, portanto, 
prequestionamento, requisito para acesso às instâncias excepcionais, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, o 
verbete sumular 211/STJ. Para que se configure tal requisito, não basta 
que o recorrente devolva a questão controvertida para o Colegiado, é 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo 
legal indicado e a alegação recursal a ele vinculada, interpretando-se a 
sua aplicação ao caso concreto. Acrescente-se que o STJ possui o 
entendimento de que é insuficiente a oposição de Embargos de 
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Declaração para configurar o prequestionamento ficto admitido no art. 
1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas 
razões recursais, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para 
que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar 
a eventual ocorrência de omissão no acórdão e, caso constate a 
existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de 
julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador, o 
que não ocorreu no caso dos autos.
3. O Estado da Paraíba sustenta ainda a desnecessidade de 
adiantamento das despesas dos Oficiais de Justiça, ante os seguintes 
fundamentos (fls. 262-263, e-STJ): "(...) Primeiro, porque os Oficiais de 
Justiça, conforme dito, já recebem gratificação de transporte, não sendo 
caso de aplicação da Súmula 190, deste STJ; segundo, porque, quando 
há em lei tal benesse, o STJ desobriga a Fazenda a antecipar as 
diligências; terceiro, porque há resolução do Conselho Nacional de 
Justiça regulamentando a matéria; quarto, porque o Estado 
comprometeu-se por documento subscrito pelo Procurador-Geral 
Adjunto do Estado e pela Presidente do Tribunal de Justiça a fazer os 
repasses das diligências. Não se pode conhecer da irresignação, pois 
novamente ausente o prequestionamento das referidas razões, o que 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: 'É inadmissível o 
Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada'."
4. Ademais, o STJ, no julgamento do Resp 1.144.687/RS, submetido 
à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, firmou o 
entendimento de que "a isenção do pagamento de custas e 
emolumentos e a postergação do custeio das despesas 
processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios 
de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento 
antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça 
ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em 
execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal". Nesse sentido, 
a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada perante a 
justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o numerário 
destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais 
de justiça".
5. Em casos idênticos ao presente, envolvendo o Estado da 
Paraíba, o STJ já entendeu que a diretriz jurisprudencial firmada no 
âmbito do REsp 1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos 
repetitivos, somente se aplica às demandas nas quais a citação se 
realiza na modalidade postal, situação que não se amolda ao caso 
dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência 
destinada aos oficiais de justiça. Com efeito, "a tese fixada no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 1.054 do STJ não impõe a 
reforma do acórdão, como pretendido pelo recorrente, porquanto a 
controvérsia ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia 
respeito à necessidade de promover o adiantamento das custas 
relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na 
execução fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou 
quanto à necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a 
necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para realização 
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de diligências" (AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 5/10/2022). Precedentes: AgInt no 
REsp n. 2.004.681/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 23/9/2022; AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 22/9/2022; AgInt no REsp n. 
1.995.692/PB, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
25/8/2022.
6. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.221.546/PB, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 
de 19/5/2023 - grifo nosso).

 
No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.051.285/PB, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; AgInt no REsp n. 

2.046.014/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

2/5/2023, DJe de 5/5/2023.

Por outro lado, esta Corte tem precedentes, em casos idênticos, envolvendo 

o Estado da Paraíba, no sentido de que, não obstante a regra geral prevista no art. 247 

do CPC/2015, deve prevalecer o disposto no art. 829, §1º, do CPC/2015, exigindo-se a 

citação do executado por mandado, em observância ao princípio da especialidade:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 1.022, II, DO CPC. CITAÇÃO EFETUADA POR MANDADO. 
OFICIAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ART. 829, § 
1°, DO CPC.
1. O Tribunal de Apelação, quando do julgamento dos aclaratórios, 
consignou que "na execução por quantia certa prevalece a regra 
especial prevista no art. 829, §1°, do CPC, ou seja, a citação será 
efetuada por mandado e não via postal".
2. Dessarte, constato que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 
1.022, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia como lhe 
foi apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está 
bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. A Corte de origem corretamente assentou a prevalência da regra 
especial prevista no art. 829, § 1°, do CPC, a determinar a citação 
por mandado, e não via postal. Pelo princípio da especialidade, a 
norma insculpida nesse dispositivo prepondera sobre aquela 
disposta no art. 247 do diploma processual e possui grande 
utilidade prática. Isso porque, no mandado de citação, na fase de 
execução, constará a ordem de penhora e avaliação a serem 
cumpridas pelo oficial de justiça em caso de não pagamento no 
prazo assinalado.
4. Não é outro o posicionamento da Segunda Turma do STJ. No 
julgamento do REsp 2.002.272/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
ficou estabelecido "que, não obstante o atual art. 247 do CPC/2015 
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não mais preveja processos de execução como exceções à citação 
por correio, verifica-se que, ao tratar da citação do devedor na 
execução por quantia certa, o CPC/2015 prevê em seus arts. 829, § 
1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência do executado sobre a existência 
de processo se dá mediante mandado e que a diligência exige a 
atuação do oficial de justiça."
5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.092.459/PB, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 20/12/2023 - grifo nosso).

 
No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.071.690/PB, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; AgInt no 

REsp n. 2.002.272/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

7/12/2022, DJe de 13/12/2022.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
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RECORRIDO : ANDRE AVELINO DE PAIVA GADELHA NETO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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